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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0020.5/2021 
 

Denomina “Al Cb PM Rafael Biazus 
Massoco” o 2º Pelotão da 1ª Companhia do 
2º Batalhão de Polícia Militar Ambiental, 
com sede no Município de Joaçaba.  
Autor: Governador do Estado 
Relator: Deputado Moacir Sopelsa  

 

I - RELATÓRIO 

Por meio da Mensagem nº 644, de 08 de fevereiro de 2021, o 

Projeto de Lei de autoria do Senhor Governador do Estado, que pretende denominar 

“Al Cb PM Rafael Biazus Massoco” o 2º Pelotão da 1ª Companhia do 2º Batalhão de 

Polícia Militar Ambiental, com sede no Município de Joaçaba”, foi encaminhado à 

deliberação desta Casa. 

 

A matéria foi lida no expediente da 4ª Sessão, de 10 de fevereiro de 

2021 e encaminhada a esta Comissão na qual às fls. 06, fui designado relator com 

base no art.130, inciso VI, do Regimento Interno da Alesc. 

 

Na justificativa da proposição às fls.03/04, o Comandante Geral do 

Corpo de Bombeiros Militar e Presidente do Colegiado Superior de Segurança 

Pública do Estado, discorreu acerca das razões para a postulada homenagem 

(Processo PMSC nº 54218/2020) e informa que foram juntados à instrução do 

Processo Administrativo acima numerado, a informação nº 021/2021, o parecer nº 

058/PL/2020 da consultoria jurídica e por fim o formulário próprio de verificação 

procedimental em cumprimento às disposições legais. (Decreto nº 2.382/2014 e 

Instrução Normativa nº 001/SCC-DIAL/2014). Em apertada síntese este é o relatório.                      

 

II - VOTO 

Cabe a Comissão de Constituição e Justiça, inicialmente, o exame 

da admissibilidade das matérias e dos assuntos atinentes aos aspectos 

constitucionais, legais, jurídicos, regimentais e da técnica legislativa, conforme 
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previsão do art. 72, inciso I, art. 144 inciso I e art. 210, inciso II, todos do Regimento 

Interno desta Casa. 

 

Quanto aos aspectos inerentes a esta Comissão, temos que a 

matéria tem natureza ordinária, assim sendo eleita a via legislativa adequada, se 

revela deflagrada por autoridade competente, in casu, o Governador do Estado à 

época, em obediência ao art. 50 caput e o art.71, inciso II ambos da Coinstituição do 

Estado de Santa Catarina.   

 

Que referida iniciativa encontra-se amparada pela Lei Estadual nº 

16.720, de 08 de outubro de 2015, que consolida as Leis que dispõe sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina e atende as 

disposições contidas no art.3º e seus incisos, somadas a juntada dos documentos 

indispensáveis à instrução do feito, quais sejam: a justificativa com os relevantes 

serviços prestados em vida, a certidão de óbito, curriculum vitae, a certidão negativa 

ou positiva de denominação anterior expedida pelo órgão responsável pelo bem 

público e a declaração/certidão negativa de não há nenhuma condenação pela 

prática de crime, esta última exigência, em atendimento ao emanado pela recente 

Lei Estadual nº 18.010, de 06 de outubro de 2020, todas pelas quais, faço a juntada 

com o relatório e voto.   

 

Do exposto, notando que a proposição não contraria o interesse 

público, na medida em que visa homenagear Cabo PM Rafael Biazus Massoco, que 

desempenhou exemplar carreira militar, com relevantes serviços prestados na área 

da segurança pública ao povo de Santa Catarina, da análise cabível no âmbito desta 

Comissão de Constituição e Justiça, voto pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de 

Lei nº 0020.5/2021, devendo seguir percurso regimental à Comissão de Segurança 

Pública, conforme fls.02.    
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Sala das Comissões,  
 
                               
 
         
                  Deputado Moacir Sopelsa  
                                  Relator 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLICIA MILITAR
COMANDO DE POLICIAMENTO MILITAR AMBIENTAL
20 BATALHÃO DE POL|CIA MILITAR AMBIENTAL
1A COMPANHIA DE POLÍCIA MILITAR AMBIENTAL

CURRICULUM VITAI\Ê- IN MEMORIAM

1. Dados Pessoais

Nome: Rafael Biazus Massoco.

Nome de Guerra: Massoco.

Matrícula: 929985-8.

Naturalidade: Santa Maria - RS.

Esposa: Kariele Maciel.

Filhos: -

2. Data de nascimentotO4/O3/198L.

3. Data de inclusão na PMSC: OUA3/2OL1,

4. Data de falecimento em serviço: 02/O3/2O1'

5. Gradução: Al Cabo PM.

6. Cursos Militares:

Curso de Formação de Soldados (PMSC) - AL/A3/20LI a 07 /70/201.1 (CFAP - Florianópolis e

10e RPM - Herval d'Oeste);

Curso de Formação de Cabos (PMSC) - início em Dezemb ro de 2AI7 (EAD - sem conclusão

devido ao falecimento durante o curso).

7. Cursos Civis:

Licenciatura em Letras (Centro Universitário Franciscano - UFN).

8. Condecorações PM:

- Não há.

9. Elogios funcionais: (total de 06 elogios)

Por serviços prestados (3L/05/20L5), por ter participado da prisão de caçadores

apreendendo armas de fogo;

Por serviços prestados (22/t0/2OI5), por ter demonstrado alto g;rau de eficiência durante

enchente que assolou o município de Rio do Sul;

L
]J,
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1â COMPANHIA DE POLíCIA MILITAR AMBIENTAL

Por ato de serviço (23/L0/20I5), pela ccrmpetente atuação durante apoio à vítimas da

enchente em Rio do Sul;

Por serviços prestados (O8/O7/20L61, pela agilidade e profissionalismo demonstrado

durante ação que culminou na prisão em flagrernte de 05 (cinco) caçarJores portando armas de

fogo, inclusive armas de uso restrito, no dia 11 de junho de 2OL6, no município de Água Doce;

Por serviços prestados (08/03/2017), como referência elogiosa aos policiais do 2e pelotão

da Lq Companhia do 2e Batalhão de Polícia Militar Ambiental (Herval d'Oeste) por devotado

comprometimento em atendimento à ocorrência de corte ilegal de pinheiro brasileiro (Araucaria

angustifolia), realizado no dia 08 e 11/03 /20L'V, na Fazenda São Dotningos, no município de

Campos Novos/SC;

Por serviços prestados (01/L2/2017), pelo devotado comprornetimento aos trabalhos

realizados junto ao 2s Pelotão da 1e Companhìa do 2s Batalhão de Polícia Militar Ambiental

durante o decorrer do ano de2Ot7.

10. Breve histórico

O Al Cabo PM Massoco incluiu na PMSC ern0L/O3/2011, realizancÍo o Curso de Formação de

Soldados (CFSd) no mesmo ano, parte no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças

(CFAP), em Florianópolis, e outra parte da 10a Região de Polícia Militar Ambiental, em Herval

d'Oeste. Após conclusão do CFSd, teve sua lotação inicial, em 21 de outubro de 2011, no 3e

Grupamento do 3e Pelotão da 3e Companhia do 26e Batalhão de Polícia Militar, em Brunópolis,

onde permaneceu por um período de três anos e meio.

Neste período em que esteve em Brunóprolis, iniciou o curso de graduação em Direito, na

universidade do oeste de santa catarina (uNoEsC), na cidade de Joaçabi,r.

Posteriormente, no ano de 2015, após a6irovação em Processo Seletivo lnterno da PMSC

para o ingresso em uma unidade especializada en'r Policiamento Ambiental, em 27 de maio de 2015

foi transferido para o 2e Pelotão da Le Companhia do, então, Batalhão de Polícia Militar Ambiental,

iniciando seus trabalhos junto à unidade de Hervarl d'Oeste da Polícia Milil:ar Ambiental.
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llr -)

lnicialmente trabalhou junto à guarnição de serviço operacional, atendendo os mais

variados tipos de ocorrências ambientais em ioda a região de abrangência do 2s Pelotão,

abrangendo crimes contra a fauna, contra a floll, de poluição, contra o ordenamento urbano e

patrimônio cultural, dentre outros.

Diante de sua aptidão para as questões jurídicas e por estar, naquele momento, cursando

Direito, foi convidado pelo comandante da uniclade, na época 1s Tenente PM Tatiano Cabral, a

trabalhar junto à Seção Técnica (SETEC) do 2s Pelotão, auxiliando o conrando no julgamento dos

processos ad ministrativos instau rados na unidader,

Ao final do ano de 2017 foi aprovado para o Curso de Formaçlio de Cabos (CFC), o qual

estava cursando até o dia de seu falecimento , em 02 de março de 2018.

Neste dia, o Al Cb Massoco estava em serviço operacional, em apoio à Guarnição de Serviço,

para cumprimento da missão da Operação Ferrolho da Polícia lMilitar, a qual visava o

patrulhamento ostensivo intenso de todos os pontos de divisa do estado de Santa Catarina. Sendo

assim, a guarnição da PMA de Herval d'Oeste foi empenhada para polir:iamento aquático no Rio

Uruguai, no município de Piratuba/SC, divisa com o estado do Rio Grande do Sul. Durante o

patrulhamento aquático, a embarcação na qual a 6;uarnição se encontrava acidentou-se quando em

choque com pedras, ocasionando a queda dos policiais militares na iigua, sendo que o Al Cb

Massoco não retornou à superfície (afogamento).

O Al Cb MAssoco ficou marcado nos registros da nossa instituição, juntamente com outros

bravos policiais que tombaram em serviço, com todo o mérito e louvor que merecem, os quais

levaram e cumpriram o juramento de conclusão dr: Curso de Formação de Soldados:

"Ao ingressar na Polícia Militar do Estado de santa catarina, prometo regular a

minha conduta pelos preceitos da moral, cumprir rigorosamente as ordens das

autoridades a que estiver subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço

policial-militar, à manutenção da ordem pública e à segurança da comunidade,

mesmo com o risco da própria vida".
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Homem exemplar, comprometido, de caráter íntegro e honesto. Seu espírito de

companheirismo e honestidade refletem os valores a serem seguidos por todos, e sua farda

envergada representa motivo de orgulho a todos os demais policiais militares ambientais que

permanecem lutando pela mesma missão. Por toclos estes motivos, jamais será esquecido e ficará

eternizado no 2e Pelotão da le Companhia do 2s Batalhão de Polícia Militar Ambiental (Joaçaba).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLíCIA MILITAR
COMANDO DE POLICIAMENTO MILITAR AMBIENïAL
20 BATALHAO DE POLICIA MILITAR AMBIENTAL
1A COMPANHIA DO EATALHAO DE POLICIA MILITAR AMBIEN'TAL

DECLARAçAO NEGATTVA OLr pASffrVA DE DEÍVOMINAçAO

Eu, MARCO nnfÔUlO MARAFON ;ÚNlOn, ilapitão pM Matrícuta
929679-4 Comandante do 20 Pelotão da 1a Companhia do 20 BPMA, situada na

Rua Armindo Heberle, 3'15, Vila Remor rnunicípio de Joaçaba - SC, deçlaro para os
devidos fins, a inexistência de qualquer denominação desta t:)PM, sendo que desde
sua criação nunca possuìu nenhum nome.

Por ser verdade que dato e astino a presente declaração

Jaaçaba, SC 0$) de novembro de 2A2A

MARCO ANTÔNIO MARAFON JÚNIOR
Capitão PM Comandante da 1'CIA/Z" BPMA
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ESÏADO DE SANTA CATARINA
POLÍCIA MILITAR
COMANDO DE POLICIAMENTO MILITAR AITIBIENïAL
20 BATALHAO DË POLICIA MILITAR AMBIENTAL
1â COMFANHIA DO BAïAI-HAO DE POLìCIA MILIïAR AMBIENïAL

DECLARAçAO tlâ COMANDANTE

Eu, MARCO ANTÔN|O MAIìAFON JUN|OR, üapitão pM Matrícula
929679-4, Comandante do 20 Pelotâo cla 1â Companhia dç 2CI BPMA, situada na
Rua Armindo Heberle, 315, Vila Rernor município de Joaçaba - SC, declaro para os
devidos fins que o Policial Militar falecido, RAFAEL BIAZU$ MASSOCO, não tem
nenhuma condenação pela prática de crime, não sendo seu nome vinçulado em
nenhum dos impedimentos contidos ns an. 4o da Lei estadualno16.72AftO15.
a. de lesa-humanidade;
b. de toftura e/ou violação de direitos humanos;
c. contra a economia popular, a fe pública, a ildministração pública e o patrimônio pülrlico;
d. contra o patrimÒnio privado, o sistema financeiro, o mercado cÍe capitais e os previstos
na Lei que regula a recuperação judicial;
e. contra o meio ambiente e a saúde pública;
f. de abuso de autoridade, nos casCIs em que houver condenação à perda do cargo ou à
inabilitação para o exercício de íunção pública;
g. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;
h. de tráfico de entorpecentes e drogas afÍns, racismo, tortura, terr$rismo e hediondos;
i. de redução à condÍção análoga à de escravo,
j. contra a vida e a dignidade sexual; e
k. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando.

Por ser verdade que dato e assino a presente decluração

Jcaçaba, SC 09 de novembro de 2A20

MARCO ANTÔNIO MARAFON JUNIOR
Capitão PM Comandante da 1. CIA/2o BPMA
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0020.5/2021

“Denomina "Al Cb PM Rafael Biazus Massoco" o 2º
Pelotão da 1ª Companhia do 2º Batalhão de Polícia
Militar Ambiental, com sede no Município de
Joaçaba.”

Autor: Governador do Estado

Relator: Deputado Milton Hobus

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Governador do Estado, que

visa denominar "Al Cb PM Rafael Biazus Massoco” o 2º Pelotão da 1ª Companhia do 2º

Batalhão de Polícia Militar Ambiental, com sede no Município de Joaçaba.

De acordo com a Exposição de Motivos nº 54218.1, subscrita pelo

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar e Presidente do Colegiado Superior

de Segurança Pública e Perícia Oficial, datada de 28 de janeiro de 2021, às pp. 2 e 3

dos autos eletrônicos, a proposta objetiva denominar o 2º Pelotão da 1ª Companhia do

2º Batalhão de Polícia Militar Ambiental do Município de Joaçaba em homenagem ao Al

Cb PM Rafael Biazus Massoco, que teve exemplar carreira militar, destacando-se no

atendimento de ocorrências relativas aos crimes ambientais.

A matéria foi lida na Sessão Plenária do dia 10 de fevereiro de 2021 e,

na sequência, encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi aprovada,

por unanimidade, na Reunião virtual de 13 de abril de 2021.

Naquela fase processual o Relator, acostou aos autos os documentos a

que se refere o art. 3º da Lei nº 16.720, de 8 de outubro de 2015, que “Consolida as Leis

que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa

Catarina”, bem como a declaração/certidão negativa de que não há nenhuma
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condenação contra o homenageado pela prática dos crimes especificados no art. 4º da

Lei nº 16.720, de 2015 [com redação dada pela recente Lei nº 18.010, de 6 de outubro

de 2020], autuados às pp. 9 a 15 do processo eletrônico.

Na sequência, o Projeto de Lei foi distribuído a esta Comissão de

Segurança Pública, em que, nos termos regimentais, me foi designada a sua relatoria.

É o relatório.

II – VOTO

A esta Comissão de mérito incumbe examinar a convergência ao

interesse público das matérias que discorram sobre os campos temáticos elencados no

art. 74, I a V, em cumprimento ao preceituado no inciso III do art. 144 e no inciso III do

art. 209, todos do Regimento Interno deste Poder.

Nesse sentido, da analise atinente ao mérito, entendo o objeto

convergente ao interesse público, de nenhuma forma contraria o interesse publico.

Ante o exposto, com base nos arts. 74 e 144, III, do RIALESC, voto no

âmbito desta Comissão de Segurança Pública pela APROVAÇÃO do projeto de Lei nº

0020.5/2021.

Sala da Comissão,

Milton Hobus, Deputado Estadual
Relator
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